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EMENTA 

BASE DE CÁLCULO - FALTA DE INCLUSÃO DO IPI. Constatou-se 

recolhimento a menor do ICMS em decorrência da não inclusão do IPI na base de 

cálculo do imposto, nas operações com mercadorias que não se destinaram a 

posterior comercialização ou industrialização pelos destinatários. Infração 

caracterizada nos termos do art. 13, § 3º da Lei nº 6.763/75. Crédito tributário 

reformulado pela Fiscalização para excluir as notas fiscais para as quais houve 

emissão de nota fiscal complementar com o destaque da diferença do imposto. 

Corretas as exigências remanescentes de ICMS, Multa de Revalidação prevista no 

art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso 

VII, alínea “c” da mencionada lei.  

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - ISENÇÃO - 

OPERAÇÃO SUBSEQUENTE – ZONA FRANCA DE MANAUS. Constatado o 

aproveitamento indevido de crédito de ICMS originado de aquisição de 

mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus ao abrigo da isenção nos 

termos do item 50 da Parte 1 do Anexo I do RICMS/02. Infração caracterizada 

nos termos do art. 31, inciso I da Lei nº 6.763/75 e art. 71, inciso I do RICMS/02. 

Corretas as exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso 

II e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XIII, alínea “b”, ambos da Lei nº 

6.763/75. 

DIFERIMENTO – DESCARACTERIZAÇÃO – ENCERRAMENTO – 

ISENÇÃO – OPERAÇÃO SUBSEQUENTE – ZONA FRANCA DE MANAUS. 

Constatado o encerramento do diferimento do ICMS, conforme disposto no inciso 

I do art. 15 do RICMS/02, em decorrência da remessa das mercadorias, em 

operação subsequente, para a Zona Franca de Manaus, ao abrigo da isenção. 

Corretas as exigências de ICMS e Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II da Lei nº 6.763/75.  

Lançamento parcialmente procedente. Decisão por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, no período de 

01/01/08 a 31/12/09, em decorrência de: 
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1) falta de inclusão do IPI na base de cálculo do ICMS, em operações não 

destinadas à industrialização ou comercialização; 

 2) falta de recolhimento do imposto diferido, em razão da ocorrência de 

operações subsequentes amparadas pela isenção prevista no item 50 do Anexo I do 

RICMS/02;  

3) aproveitamento indevido de créditos relacionados a operações 

subsequentes amparadas pela isenção prevista no item 50 do Anexo I do RICMS/02. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e 

Multas Isoladas capituladas nos incisos VII, alínea “c” e XIII, alínea “b”, ambas do art. 

55 da Lei n° 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 215/233 e requer, ao final, a procedência 

da peça de Defesa. 

Acatando parcialmente as razões da Defesa, a Fiscalização retifica o crédito 

tributário, nos termos do demonstrativo de fls. 427/428, excluindo as exigências 

relativas às notas fiscais para as quais foram emitidas as notas fiscais complementares 

com destaque do imposto. 

Na oportunidade, manifesta-se às fls. 419/426, refutando as demais 

alegações da Impugnante. 

Regulamente cientificada sobre a retificação, a Autuada adita sua 

Impugnação (fls. 453/469), reiterando os termos da impugnação inicial. 

A Fiscalização, em Manifestação de fls. 481/482, refuta as alegações da 

Defesa e requer a procedência do lançamento remanescente. 

A Assessoria do CC/MG, conforme parecer de fls. 493/508, opina pela 

procedência parcial do lançamento nos termos da reformulação do crédito tributário 

efetuada pela Fiscalização, bem como pela exclusão das exigências vinculadas aos 

fatos geradores ocorridos no período de 01/01/08 a 27/12/08, em face da decadência de 

que trata o § 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional - CTN. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CC/MG, subsidiados 

pela manifestação fiscal, foram, em parte, os mesmos utilizados pela Câmara para 

sustentar sua decisão e, por essa razão, passam a compor o presente Acórdão, salvo em 

relação à decadência. 

Inicialmente, a Autuada, com base no art. 150, § 4º do Código Tributário 

Nacional – CTN, sustenta a tese de que teria ocorrido a decadência do direito da 

Fazenda Pública vir a constituir o crédito tributário relativo aos fatos geradores 

ocorridos no período de 01/01/08 a 27/12/08, uma vez que a Autuada foi regularmente 

intimada da lavratura do Auto de Infração em 27/12/13. 
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Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 

homologação, será ele de 5 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador e, 

expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 

homologado o lançamento e, definitivamente extinto o crédito tributário.  

Ocorre que o referido dispositivo legal aplica-se tão somente em relação a 

fatos e valores que foram efetivamente declarados pelo contribuinte em 

autolançamento, extinto, ainda, o crédito correspondente com o pagamento integral 

antecipado do imposto, ficando, dessa forma, passíveis de reconhecimento pela 

Fiscalização por meio da chamada homologação tácita, o que, como se vê, não é o caso 

dos autos.  

Ou seja, tal dispositivo refere-se à homologação tácita dos valores 

recolhidos pelo contribuinte por ocasião do lançamento por ele realizado, e não aos 

valores sonegados, que ficam submetidos ao lançamento de ofício, o qual encontra 

regra própria de decadência no inciso I do art. 173 do CTN, como se segue: 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública 

constituir o crédito tributário extingue-se após 

5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele 

em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

Destaque-se que este Conselho tem decidido reiteradamente que a 

decadência é regida pelo disposto no art. 173, retrocitado, o qual determina que o prazo 

de 5 (cinco) anos conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 

o lançamento poderia ter sido efetuado. Cita-se, a título de exemplo, os Acórdãos nºs 

3.742/11/CE, 3.907/12/CE, 4.238/14/CE, 20.425/11/1ª, 20.637/11/1ª e 21.483/14/2ª.  

Da mesma forma, no julgamento de Agravo Regimental no Agravo em 

Recurso Especial, o Ministro do STJ, Humberto Martins, deixou consignado o 

seguinte: 

TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA 

PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. 1. A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 

SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 

DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 

IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O 

RECOLHIMENTO EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL, DEVE A AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O 

PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO 

EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA 

TER SIDO FEITO (ART. 173, I, DO CTN)." (RESP 973189/MG, 
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REL. MIN. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 

04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 262). AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. (76977 RS 2011/0191109-3, RELATOR: MINISTRO 

HUMBERTO MARTINS, DATA DE JULGAMENTO: 12/04/2012, 
T2 - SEGUNDA TURMA). 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 

tributário relativo ao exercício de 2008 somente expirou em 31/12/13, conforme 

disposto no inciso I do retromencionado art. 173, não ocorrendo a decadência 

relativamente ao crédito tributário exigido, uma vez que, repita-se, a intimação do Auto 

de Infração ocorreu em 27/12/13 (fls. 206). 

Quanto ao mérito propriamente dito, a autuação versa sobre recolhimento a 

menor de ICMS, no período de 01/01/08 a 31/12/09, em decorrência de: 

- falta de inclusão do IPI na base de cálculo do ICMS, em operações não 

destinadas a industrialização ou comercialização;  

- falta de recolhimento do imposto diferido, em razão da ocorrência de 

operações subsequentes amparadas pela isenção prevista no item 50 do Anexo I do 

RICMS/02; 

- aproveitamento indevido de créditos relacionados à operações 

subsequentes amparadas pela isenção prevista no item 50 do Anexo I do RICMS/02. 

O demonstrativo do crédito tributário encontra-se às fls. 203/205, 

reformulado às fls. 427/428. 

Para melhor compreensão, passa-se à abordagem específica dos itens do 

lançamento fiscal: 

1) Falta de inclusão do IPI na base de cálculo do ICMS 

Cuida a presente acusação de emissão de notas fiscais de remessa de 

mercadorias para integração ao ativo permanente ou utilização como material de uso e 

consumo dos adquirentes, sem a inclusão do Imposto sobre Produtos Industrializados – 

IPI na base de cálculo. 

As notas fiscais encontram-se relacionadas na planilha de fls. 22/27, com a 

apuração da diferença de ICMS e das multas exigidas (isolada e revalidação). 

Na mesma planilha, a Fiscalização inseriu o CFOP registrado pelos 

destinatários das mercadorias, de modo a comprovar que o produto não se destinava a 

comercialização ou industrialização pelo adquirente. 

Cópias das notas fiscais foram anexadas aos autos, por amostragem (28/68). 

A Impugnante destaca um rol de documentos fiscais para os quais foram 

emitidas notas fiscais complementares com o destaque da diferença de ICMS, 

resultando na reformulação do crédito tributário pela Fiscalização (fls. 427/428). 

Em relação às operações remanescentes, sustenta a Defesa que elas se 

referem a vendas de chapas de aço, sendo que, em vários documentos consta a 

informação de se tratar de remessa para industrialização. 
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Afirma que a simples escrituração pelos destinatários nos CFOPs 1.551, 

1.556, 1.557 ou 1.949 não seria suficiente para justificar a autuação. 

Por ocasião do aditamento à Impugnação, salienta a Autuada que a 

mercadoria saiu bruta do estabelecimento da Impugnante e chegou industrializada ao 

destinatário, o que é suficiente para configurar a hipótese de industrialização e o 

afastamento da inclusão do IPI na base de cálculo. 

Como bem destacou a Impugnante, a legislação que rege a espécie assim 

dispõe: 

CF/88 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; 

(...) 

§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 

seguinte: 

(...) 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o 

montante do imposto sobre produtos 

industrializados, quando a operação, realizada 

entre contribuintes e relativa a produto 

destinado à industrialização ou à 

comercialização, configure fato gerador dos dois 

impostos; 

(...) 

Lei n° 6.763/75 

Art. 13.  A base de cálculo do imposto é: 

(...) 

§ 3º  Não integra a base de cálculo do imposto o 

montante: 

a) do imposto sobre Produtos industrializados, 

quando a operação, realizada entre contribuintes 

e relativa a produto destinado a industrialização 

ou a comercialização, configure fato gerador de 

ambos os impostos; 

(...) 

Diante da legislação posta, na hipótese de incidência do IPI na 

comercialização dos produtos, cabe ao vendedor perquirir a finalidade da mercadoria 

junto ao estabelecimento destinatário, para fins de aplicação da regra disposta no art. 

13, § 3°, alínea “a” da Lei n° 6.763/75. 
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No caso de remessa de mercadoria para industrialização, por conta e ordem 

do adquirente, sem transitar pelo estabelecimento do adquirente (CFOPs 5.122 e 

5.123), a mercadoria é remetida para o estabelecimento industrializador e 

posteriormente enviada ao encomendante. Como o encomendante é o consumidor final 

da mercadoria, o IPI deve ser incluído na base de cálculo do ICMS, como reconheceu a 

Autuada no caso de emissão das notas fiscais complementares, que foram expurgadas 

do lançamento. 

Assim, independentemente do processo de industrialização por encomenda, 

resta caracterizada a utilização do produto adquirido como material de uso e consumo 

ou integração ao ativo permanente do estabelecimento adquirente, sendo que em ambas 

as hipóteses o IPI deve ser adicionado à base de cálculo do ICMS. 

Como bem alerta a Fiscalização, pela simples verificação do ramo de 

atividade do destinatário já é possível inferir que uma chapa de aço, por exemplo, não 

será objeto de comercialização ou industrialização posterior. Porém, em prestígio ao 

princípio da verdade material, a Fiscalização cuidou de buscar os dados escriturados 

pelos destinatários, que, em última análise, podem melhor informar o destino dado aos 

bens que adquiriram. 

Conforme planilha de fls. 22/27, os destinatários adquiriram as mercadorias 

e as registraram nos CFOPs 1.551(compra de bem para o ativo imobilizado) e 1.556 

(Compra de material para uso ou consumo).  

Com efeito, quando as mercadorias são destinadas à industrialização ou 

comercialização, os destinatários escrituram os CFOPs 1.101 ou 1.102 (em regra) e têm 

o direito de apropriar o ICMS destacado sob a forma de créditos. No caso das 

operações em comento, em nenhuma delas houve apropriação de créditos, o que 

permitiu à Fiscalização constatar com segurança que não houve comercialização ou 

industrialização posterior. 

Registre-se que, dos 42 (quarenta e dois) destinatários das notas fiscais 

autuadas, apenas um não era, à época das operações, sujeito ao regime de recolhimento 

Débito/Crédito (Usitécnica Indústria e Comércio Ltda – EPP, IE 7011782510070). 

Assim, revelam-se corretas as exigências remanescentes de ICMS e Multa 

de Revalidação prevista no art. 56, inciso II da Lei n° 6.763/75. 

No tocante à multa isolada por descumprimento de obrigação acessória, 

aplicou, a Fiscalização, a penalidade prevista na alínea “c” do inciso VII do art. 55 da 

mencionada lei. 

Com efeito, o inciso VII do art. 55 da Lei n° 6.763/75 vigia, até 31/12/11, 

com a seguinte redação: 

VII - por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação base de 

cálculo diversa da prevista pela legislação ou 

quantidade de mercadoria inferior à efetivamente 

saída - 40% (quarenta por cento) do valor da 

diferença apurada; 
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Com o advento da Lei n° 19.978, de 28/12/11, com efeitos a partir de 

1º/01/12, o inciso VII passou a viger com a seguinte redação: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

VII - por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação: 

a) importância diversa do efetivo valor da 

operação ou da prestação - 40% (quarenta por 

cento) do valor da diferença apurada; 

b) valor da base de cálculo da substituição 

tributária menor do que a prevista na legislação, 

em decorrência de aposição, no documento fiscal, 

de importância diversa do efetivo valor da 

prestação ou da operação própria - 40% (quarenta 

por cento) do valor da diferença apurada; 

c) valor da base de cálculo menor do que a 

prevista na legislação, relativamente à prestação 

ou operação própria ou à substituição tributária, 

nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a” e 

“b” deste inciso - 20% (vinte por cento) do valor 

da diferença apurada; 

(...) 

Assim, aplicou, a Fiscalização, corretamente a previsão contida no art. 106, 

inciso II, alínea “c” do CTN, estando correta a penalidade exigida no presente 

lançamento tributário. 

2) Falta de recolhimento do imposto diferido  

3) Aproveitamento indevido de créditos relacionados a operações subsequentes 

amparadas pela isenção  

Os itens “2” e “3” do Auto de Infração se relacionam com as remessas de 

mercadorias para a Zona Franca de Manaus, ao amparo da isenção prevista no item 50 

do Anexo I do RICMS/02, cuja redação é a seguinte: 

Saída de produto industrializado de origem 

nacional, observadas as condições estabelecidas 

nos artigos 268 a 281 da Parte 1 do Anexo IX, com 

destino a estabelecimento de contribuinte do 

imposto localizado nos seguintes Municípios: 

a- Brasiléia, Epitaciolândia ou Cruzeiro do Sul, 

no Estado do Acre; Macapá ou Santana, no Estado 

do Amapá; Tabatinga, no Estado do Amazonas; 

Guajaramirim, no Estado de Rondônia, e Bonfim ou 

Boa Vista, no Estado de Roraima, para 

comercialização ou industrialização nas 

respectivas Áreas de Livre Comércio; 

b - Manaus, Rio Preto da Eva ou Presidente 

Figueiredo, no Estado do Amazonas, para 
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comercialização ou industrialização na Zona 

Franca de Manaus. 

Ao regulamentar as operações relativas às saídas de produtos 

industrializados com destino às Áreas de Livre Comércio e à Zona Franca de Manaus, 

o Poder Executivo, no uso de sua competência legislativa plena, permitiu ao 

estabelecimento industrial a manutenção dos créditos relativos às entradas de matéria-

prima, material secundário e de embalagem, nos seguintes termos: 

RICMS/02 – Anexo IX 

Art. 269. Não será exigido o estorno do crédito 

relativo à entrada de matéria-prima, material 

secundário e de embalagem empregados na 

fabricação dos produtos cuja saída se der com 

destino a estabelecimento de contribuinte do 

imposto localizado nos Municípios de Manaus, Rio 

Preto da Eva e Presidente Figueiredo, no Estado 

do Amazonas, salvo se: 

(...) 

II - o remetente for estabelecimento comercial ou 

diferente do fabricante. 

Verifica-se, pois, que a manutenção de créditos de ICMS nas operações 

aqui tratadas contempla apenas o estabelecimento industrial fabricante da mercadoria. 

Dessa forma, claro está que, nas operações promovidas pela Autuada, com o CFOP 

6.110, não há o direito à manutenção de créditos, eis que as mercadorias foram 

adquiridas de terceiros. Portanto, correto o estorno dos créditos aproveitados, nos 

termos do inciso I do art. 31 da Lei n° 6.763/75, inciso II do art. 70 e inciso I do art. 71, 

ambos do RICMS/02, que assim determinam: 

Lei n° 6.763/75 

Art. 31.  Não implicará crédito para compensação 

com o imposto devido nas operações ou nas 

prestações subsequentes: 

I - a operação ou a prestação beneficiada por 

isenção ou não-incidência do imposto, salvo 

previsão em contrário da legislação tributária; 

RICMS/02 

Art. 70.  Fica vedado o aproveitamento de 

imposto, a título de crédito, quando: 

(...) 

II - a operação subsequente com a mesma 

mercadoria ou com outra dela resultante deva 

ocorrer com isenção ou não-incidência, ressalvado 

o disposto no inciso III do caput e no § 1º, 

ambos do artigo 5º deste Regulamento; 

(...) 

Art. 71.  O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto creditado sempre que o serviço tomado 

ou a mercadoria ou o bem entrados no 

estabelecimento: 
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I - vierem a ser objeto de operação subsequente 

não tributada ou isenta, observado o disposto no 

§ 3º deste artigo e no artigo 74 deste 

Regulamento;(...) 

Na mesma linha, em decorrência das saídas amparadas pela isenção, ocorre 

o encerramento do diferimento nas aquisições realizadas junto à empresa Usiminas, 

que é detentora do Regime Especial, por força do disposto no inciso I do art. 15 do 

RICMS/02, in verbis: 

Art. 15 - O adquirente ou o destinatário da 

mercadoria deverão recolher o imposto diferido, 

inclusive o relativo ao serviço de transporte, em 

documento de arrecadação distinto, sem direito ao 

aproveitamento do valor correspondente como 

crédito do imposto, nas hipóteses de: 

I - a mercadoria, adquirida ou recebida para 

comercialização ou emprego em processo de 

industrialização, ser objeto de operação 

posterior isenta ou não tributada pelo imposto, 

no mesmo estado ou após industrialização, 

ressalvado o disposto no § 2º deste artigo; 

(...) 

§ 2º - Na hipótese do inciso I do caput deste 

artigo, é dispensado o recolhimento: 

I - quando a operação com a mercadoria estiver 

alcançada pela isenção prevista no art. 459 da 

Parte 1 do Anexo IX; 

II - quando for assegurado o direito à manutenção 

do crédito do imposto pela entrada da mercadoria, 

observado o disposto no parágrafo seguinte. 

Como não há a manutenção dos créditos pelas entradas, por não se tratar de 

estabelecimento industrial fabricante, ocorre o encerramento do diferimento, 

sujeitando-se a Autuada ao recolhimento do imposto. 

Conforme consta no Relatório Fiscal, a Autuada foi intimada, por meio do 

Auto de Início de Ação Fiscal – AIAF e Termo de Intimação n° 010/2013, a apresentar 

a vinculação entre as notas fiscais destinadas à Zona Franca de Manaus e as notas 

fiscais de entrada de mercadorias, conforme consta no termo de intimação mencionado 

(fls. 175/187), sendo que a Autuada prestou as informações apenas em relação ao 

período de setembro a dezembro de 2008 (fls. 192/202). 

Assim, para realizar a apuração, a Fiscalização, por meio dos arquivos 

Sintegra e SPED, levantou todos os produtos objeto de saída para a Zona Franca, para, 

em seguida, apurar as entradas tributadas e amparadas pelo diferimento do ICMS, 

calculando a relação percentual entre elas e as entradas totais. 

Para apuração da base de cálculo, a Fiscalização identificou o preço médio 

unitário para as duas modalidades de entradas, e a partir dele, da quantidade e da 

relação percentual, calculou o valor do imposto a ser estornado e o imposto diferido a 

ser recolhido. 
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Os demonstrativos encontram-se nas planilhas de fls. 69/76, 77/119 e 

120/123 dos autos.  

A par da clareza das normas regulamentares mineiras, a pretensão da 

Impugnante é a de equiparar as vendas para contribuintes sediados na Zona Franca de 

Manaus com a exportação de mercadorias para o exterior, e, em consequência, tornar 

inaplicável o disposto no art. 269, inciso II do Anexo IX do RICMS/02. 

Primeiro, há de destacar que o foro administrativo não é o apropriado para 

tal discussão, visto não caber ao órgão julgador a declaração de inconstitucionalidade 

ou negativa de aplicação de ato normativo, a teor do disposto no art. 110 do 

Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, 

aprovado pelo Decreto n° 44.747/08 e no art. 182 da Lei 6.763/75. 

Segundo, as disposições do art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias – ADCT, não possuem o alcance almejado pela Impugnante.  

De modo diverso, a pretendida equiparação da remessa para a Zona Franca 

de Manaus a uma exportação, dando-lhe os efeitos da imunidade constitucional 

estabelecida para esta última, não está albergada pela legislação vigente, uma vez que, 

pelo contrário, determina-se o estorno do crédito. Confira-se: 

Constituição Federal 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre: 

(...) 

II - operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior. 

(...) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 

seguinte: 

(...) 

II - a isenção ou não-incidência, salvo 

determinação em contrário da legislação: 

(...) 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 

operações anteriores. 

Lei Complementar nº 87/96 

Art. 19. O imposto é não cumulativo, compensando-

se o que for devido em cada operação relativa à 

circulação de mercadorias ou prestação de 

serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação com o montante 

cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro 

Estado. 

Art. 20. Para a compensação a que se refere o 

artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo 
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o direito de creditar-se do imposto anteriormente 

cobrado em operações de que tenha resultado a 

entrada de mercadoria, real ou simbólica, no 

estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso 

ou consumo ou ao ativo permanente, ou o 

recebimento de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal ou de comunicação.  

§ 1º Não dão direito a crédito as entradas de 

mercadorias ou utilização de serviços resultantes 

de operações ou prestações isentas ou não 

tributadas, ou que se refiram a mercadorias ou 

serviços alheios à atividade do estabelecimento.  

(...) 

§ 3º É vedado o crédito relativo a mercadoria 

entrada no estabelecimento ou a prestação de 

serviços a ele feita:  

(...)        

II - para comercialização ou prestação de 

serviço, quando a saída ou a prestação 

subsequente não forem tributadas ou estiverem 

isentas do imposto, exceto as destinadas ao 

exterior. 

§ 4º - Deliberação dos estados, na forma do art. 

28 poderá dispor que não se aplique, no todo ou 

em parte, a vedação prevista no parágrafo 

anterior. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 8º- As isenções do imposto serão concedidas 

ou revogadas nos termos fixados em convênios 

celebrados e ratificados pelos Estados, na forma 

prevista na legislação federal. 

(...) 

Art. 31 - Não implicará crédito para compensação 

com o imposto devido nas operações ou nas 

prestações subsequentes: 

(...) 

II – o imposto relativo à operação e a prestação, 

quando a operação ou prestação subsequente, com a 

mesma mercadoria ou com outra dela resultante, 

inclusive a utilizada na produção, na geração ou 

na extração, estiverem beneficiadas por isenção 

ou não incidência, exceto, observado o disposto 

no § 3º do artigo 32, quando destinado a 

exportação para o exterior. 

Art. 32 - O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto de que se tiver creditado sempre que o 

serviço tomado ou a mercadoria ou o bem entrado 

no estabelecimento: 

I - for objeto de operação ou prestação 

subsequente não tributada ou isenta, sendo esta 
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circunstância imprevisível na data da entrada da 

mercadoria ou do bem ou da utilização do serviço. 

RICMS/02  

Art. 70 – Fica vedado o aproveitamento de 

imposto, a título de crédito, quando: 

(...) 

II – a operação com mesma mercadoria ou com outra 

dela resultante deva ocorrer com isenção ou não 

incidência, ressalvado o disposto no inciso III 

do caput e no § 1º, ambos do artigo 5º deste 

regulamento.  

Art. 71 – O contribuinte deverá efetuar o estorno 

do imposto creditado sempre que o serviço tomado 

ou a mercadoria ou o bem entrado no 

estabelecimento: 

(...) 

I – vierem a ser objeto de operação subsequente 

não tributada ou isenta, observado o disposto no 

§ 3º deste artigo e no artigo 74 deste 

regulamento.  

A regra geral, portanto, é o estorno do crédito em casos de saídas subsequentes, 

amparadas pela isenção. Para que a Autuada pudesse manter os créditos pelas 

entradas haveria de ter legislação específica que assim autorizasse. 

O Convênio ICMS nº 65/88, que cuida especificamente da matéria objeto do 

lançamento, prevê, in verbis: 

CONVÊNIO ICM nº 65/88 

Isenta do ICM as remessas de 

produtos industrializados de origem nacional para 

comercialização ou industrialização na Zona 

Franca de Manaus, nas condições que especifica. 

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda 

ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 

52ª Reunião Ordinária do Conselho de Política 

Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 6 

de dezembro de 1988, tendo em vista o disposto na 

Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, 

resolvem celebrar o seguinte CONVÊNIO: 

Cláusula primeira - Ficam isentas do imposto às 

saídas de produtos industrializados de origem 

nacional para comercialização ou industrialização 

na Zona Franca de Manaus, desde que o 

estabelecimento destinatário tenha domicílio no 

Município de Manaus. 

§1º Excluem-se do disposto nesta cláusula os 

seguintes produtos: armas e munições, perfumes, 

fumo, bebidas alcoólicas e automóveis de 

passageiros. 

§2º Para efeito de fruição do benefício previsto 

nesta cláusula, o estabelecimento remetente 
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deverá abater do preço da mercadoria o valor 

equivalente ao imposto que seria devido se não 

houvesse a isenção indicado expressamente na nota 

fiscal. 

(...) 

Cláusula terceira - Fica assegurado ao 

estabelecimento industrial que promover a saída 

mencionada na cláusula primeira a manutenção dos 

créditos relativos às matérias primas, materiais 

secundários e materiais de embalagens utilizados 

na produção dos bens objeto daquela isenção.  

Da análise da cláusula terceira, percebe-se que o termo utilizado é 

estabelecimento industrial, e que a manutenção dos créditos é relativa apenas a 

matérias-primas, materiais secundários e materiais de embalagem, de forma que o 

acordo entre os estados limita-se a permitir a manutenção do crédito pelo 

estabelecimento fabril e, somente quando ele for o próprio remetente do produto, para a 

Zona Franca de Manaus. 

Discorre, ainda, a Impugnante sobre os efeitos confiscatórios das multas 

aplicadas e a necessidade de redução a valores razoáveis com aplicação da equidade. 

No tocante à falta de recolhimento do imposto diferido, exigiu a 

Fiscalização as parcelas de ICMS e Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso 

II da Lei n° 6.763/75. 

Em relação ao estorno de crédito, as exigências fiscais compreendem as 

parcelas de ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso 

XIII, alínea “b” da Lei n° 6.763/75, cuja tipificação é a seguinte: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XIII - por utilizar indevidamente crédito fiscal 

relativo a: 

(...) 

b) operação ou prestação subsequente, com a mesma 

mercadoria ou com outra dela resultante, 

beneficiada com a isenção ou não-incidência - 50% 

(cinquenta por cento) do valor da prestação ou da 

operação; 

(...) 

Para Sacha Calmon (Curso de Direito Tributário Brasileiro, 1999, p. 696), 

as penalidades, dentre as quais se inclui a multa de revalidação, "são postas para 

desencorajar o inadimplemento das obrigações tributárias". 

Dessa forma, para que surtam os efeitos previstos, as penalidades devem 

buscar não somente a reparação dos cofres públicos quanto ao não cumprimento da 

obrigação principal, mas deve atingir de modo significativo o patrimônio do particular, 
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de modo a se evitar que o não recolhimento do tributo se torne regra, com a permanente 

espera do Fisco para realizar a apuração do tributo devido. 

Exatamente por isso, o Professor Paulo Roberto Coimbra Silva (2007, p. 

61) leciona: 

“Atuando preventivamente, a sanção tem a virtude de 
desestimular o rompimento da ordem jurídica, 
mediante a intimidação de seus possíveis infratores a 
se sujeitarem aos seus indesejáveis efeitos. Nesse 
sentido, deve gerar na consciência dos destinatários da 

norma a convicção da inconveniência de sua infração”. 

Resta claro que não se configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa 

de revalidação, nos moldes e nos valores previstos, uma vez que esta possui caráter 

punitivo e repressivo à pratica de sonegação, não tendo em absoluto caráter de 

confisco, tratando-se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, 

de modo a coibir a inadimplência.  

Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na Apelação Cível N° 

1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa transcreve-se: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - TAXA 

SELIC. 1- A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO LEGAL E 

NÃO SE SUJEITA À VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO 

DE TRIBUTO COM NATUREZA DE CONFISCO, DADO O SEU 

CARÁTER DE PENALIDADE, COM FUNÇÃO REPRESSIVA, PELO NÃO 

PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, E PREVENTIVA, 
PARA DESESTIMULAR O COMPORTAMENTO DO CONTRIBUINTE DE 

NÃO PAGAR ESPONTANEAMENTE O TRIBUTO. 2- A TAXA SELIC 

PODE SER UTILIZADA COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS 

CRÉDITOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, PAGOS COM ATRASO, EIS QUE PERMITIDA PELA LEI 

ESTADUAL Nº 63/1975, COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI 

ESTADUAL Nº 10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS 

MESMOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS 

FISCAIS FEDERAIS, DEVENDO INCIDIR A PARTIR DE 1º/01/1996, 
EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 9.250/1995.  

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também obteve autorização do Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível nº 

1.0672.98.011610-3/001, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE 

REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO - LEI ESTADUAL 

Nº 6.763/75 - MEIO DE COERÇÃO - REPRESSÃO À 

SONEGAÇÃO - CONSTITUCIONALIDADE. A MULTA DE 

REVALIDAÇÃO TEM A FINALIDADE DE GARANTIR A INTEGRALIDADE 

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA CONTRA A PRÁTICA DE ATOS 

ILÍCITOS E INADIMPLEMENTO E NÃO SE CONFUNDE COM A MULTA 

MORATÓRIA NEM COM A COMPENSATÓRIA OU MESMO COM A 

MULTA ISOLADA. A LEI, AO PREVER COMO BASE DE CÁLCULO DA 
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MULTA DE REVALIDAÇÃO O VALOR DO TRIBUTO DEVIDO, PERMITE 

A SUA ATUALIZAÇÃO, PARA NÃO HAVER DEPRECIAÇÃO DO VALOR 

REAL DA MESMA.  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - COMARCA 

DE SETE LAGOAS - APELANTE(S): FAZENDA PUBLICA 

ESTADO MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): CASA 

MARIANO LTDA. - RELATORA: EXMª. SRª. DESª. 
VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE. 

Além do mais, no que tange a eventual efeito confiscatório das penalidades, 

cumpre registrar que o lançamento encontra-se lavrado observando o estrito 

cumprimento das normas tributárias mineiras às quais se encontra o Conselho de 

Contribuintes adstrito em seu julgamento, a teor do disposto no inciso I do art. 110 do 

RPTA. 

Assim, não há que se falar em redução de multas com aplicação da 

equidade, que somente será utilizada na ausência de disposição expressa na legislação 

tributária, a teor do que dispõe o art. 108 do CTN. No caso dos autos, há previsão 

expressa na Lei n° 6.763/75, inclusive em relação às hipóteses de atenuação da 

penalidade, que não se aplicam ao caso ora em exame. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, por 

maioria de votos, em julgar parcialmente procedente o lançamento nos termos da 

reformulação do crédito tributário efetuada pelo Fisco às fls. 427/435. Vencida, em 

parte, a Conselheira Luciana Goulart Ferreira (Revisora), que excluía, ainda, as 

exigências até 27/12/2008 por decaído o direito da Fazenda Pública Estadual de 

constituir o crédito tributário, nos termos do § 4º do art. 150 do CTN. Pela Fazenda 

Pública Estadual, sustentou oralmente o Dr. Célio Lopes Kalume. Participou do 

julgamento, além das signatárias e da Conselheira vencida, o Conselheiro José Luiz 

Drumond. 

Sala das Sessões, 08 de outubro de 2014. 

Luciana Mundim de Mattos Paixão 

Presidente 

Ivana Maria de Almeida 

Relatora 

D 
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Voto proferido pela Conselheira Luciana Goulart Ferreira, nos termos do 
art. 53 do Regimento Interno do CC/MG. 

 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre da alegação relativa à extinção parcial do crédito tributário pela 

decadência. 

Com base no art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional – CTN, a 

Impugnante sustenta a decadência do crédito tributário relativo aos fatos geradores 

ocorridos no período de 01/01/08 a 27/12/08, uma vez que foi regularmente intimada 

da lavratura do Auto de Infração em 27/12/13. 

Com razão a Impugnante. 

Tendo ocorrido pagamento antecipado do tributo – ainda que parcialmente - 

no período autuado, e tratando-se o ICMS de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, é aplicável o prazo de decadência previsto no artigo 150, §4º do Código 

Tributário Nacional (CTN), segundo o qual a Fiscalização dispõe do prazo de 5 (cinco) 

anos, contato dos fatos geradores, para a homologação (tácita ou expressa) do 

procedimento do contribuinte ou para o lançamento de ofício de valores que ainda 

entende devidos. 

Com efeito, conforme entendimento definitivo do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), manifestado no âmbito de recurso representativo de controvérsia, na 

forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil (CPC), o prazo previsto no artigo 

173, inciso I do CTN somente é aplicável nos casos de fraude, dolo ou simulação ou 

quando da ausência total de recolhimento do tributo pelo contribuinte no período de 

apuração: 

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  

PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  DIREITO 
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DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO 

CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 

150, § 4º, E 173, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O PRAZO DECADENCIAL QUINQUENAL PARA O FISCO 

CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO (LANÇAMENTO DE OFÍCIO) 
CONTA-SE DO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 

EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO EFETUADO, NOS 

CASOS EM QUE A LEI NÃO PREVÊ O PAGAMENTO ANTECIPADO DA 

EXAÇÃO OU QUANDO, A DESPEITO DA PREVISÃO LEGAL, O 

MESMO INOCORRE, SEM A CONSTATAÇÃO DE DOLO, FRAUDE OU 

SIMULAÇÃO DO CONTRIBUINTE, INEXISTINDO DECLARAÇÃO 

PRÉVIA DO DÉBITO (PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO: RESP 

766.050/PR, REL. MINISTRO LUIZ FUX, JULGADO EM 

28.11.2007, DJ 25.02.2008; AGRG NOS ERESP 216.758/SP, 
REL. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, JULGADO EM 

22.03.2006, DJ 10.04.2006; E ERESP 276.142/SP, REL. 
MINISTRO LUIZ FUX, JULGADO EM 13.12.2004, DJ 28.02.2005). 

2. É QUE A DECADÊNCIA OU CADUCIDADE, NO ÂMBITO DO 

DIREITO TRIBUTÁRIO, IMPORTA NO PERECIMENTO DO DIREITO 

POTESTATIVO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

PELO LANÇAMENTO, E, CONSOANTE DOUTRINA ABALIZADA, 
ENCONTRA-SE REGULADA POR CINCO REGRAS JURÍDICAS 

GERAIS E ABSTRATAS, ENTRE AS QUAIS FIGURA A REGRA DA 

DECADÊNCIA DO DIREITO DE LANÇAR NOS CASOS DE TRIBUTOS 

SUJEITOS AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO, OU NOS CASOS DOS 

TRIBUTOS SUJEITOS AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO EM 

QUE O CONTRIBUINTE NÃO EFETUA O PAGAMENTO ANTECIPADO 

(EURICO MARCOS DINIZ DE SANTI, "DECADÊNCIA E 

PRESCRIÇÃO NO DIREITO TRIBUTÁRIO", 3ª ED., MAX LIMONAD, 
SÃO PAULO, 2004, PÁGS.. 163/210). 

3. O DIES A QUO DO PRAZO QUINQUENAL DA ALUDIDA REGRA 

DECADENCIAL REGE-SE PELO DISPOSTO NO ARTIGO 173, I, DO 

CTN, SENDO CERTO QUE O "PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO 

SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO 

EFETUADO" CORRESPONDE, INILUDIVELMENTE, AO PRIMEIRO DIA 

DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO IMPONÍVEL, 
AINDA QUE SE TRATE DE TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO, REVELANDO-SE INADMISSÍVEL A 

APLICAÇÃO CUMULATIVA/CONCORRENTE DOS PRAZOS 

PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, E 173, DO CODEX 

TRIBUTÁRIO, ANTE A CONFIGURAÇÃO DE DESARRAZOADO PRAZO 

DECADENCIAL DECENAL (ALBERTO XAVIER, "DO LANÇAMENTO 

NO DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO", 3ª ED., ED. FORENSE, 
RIO DE JANEIRO, 2005, PÁGS.. 91/104; LUCIANO AMARO, 
"DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO", 10ª ED., ED. SARAIVA, 
2004, PÁGS.. 396/400; E EURICO MARCOS DINIZ DE SANTI, 
"DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO NO DIREITO TRIBUTÁRIO", 3ª ED., 
MAX LIMONAD, SÃO PAULO, 2004, PÁGS.. 183/199). 
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5. IN CASU, CONSOANTE ASSENTE NA ORIGEM: (I) CUIDA-SE DE 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO; (II) A 

OBRIGAÇÃO EX LEGE DE PAGAMENTO ANTECIPADO DAS 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS NÃO RESTOU ADIMPLIDA 

PELO CONTRIBUINTE, NO QUE CONCERNE AOS FATOS 

IMPONÍVEIS OCORRIDOS NO PERÍODO DE JANEIRO DE 1991 A 

DEZEMBRO DE 1994; E (III) A CONSTITUIÇÃO DOS CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS RESPECTIVOS DEU-SE EM 26.03.2001. 

6. DESTARTE, REVELAM-SE CADUCOS OS CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS EXECUTADOS, TENDO EM VISTA O DECURSO DO 

PRAZO DECADENCIAL QUINQUENAL PARA QUE O FISCO 

EFETUASSE O LANÇAMENTO DE OFÍCIO SUBSTITUTIVO. 

7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO 

REGIME DO ARTIGO 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 

08/2008. 

(RESP 973.733/SC, REL. MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, JULGADO EM 12/08/2009, DJE 18/09/2009)” 

A título de exemplo, vale destacar as seguintes decisões do STJ em que o 

entendimento consolidado no referido REsp nº 973.733/SC foi aplicado ao ICMS: 

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ICMS. LANÇAMENTO SUPLEMENTAR. 
CREDITAMENTO INDEVIDO. PAGAMENTO PARCIAL. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. FATO GERADOR. ART. 
150, § 4º, DO CTN. 

1. O PRAZO DECADENCIAL PARA O LANÇAMENTO SUPLEMENTAR 

DE TRIBUTO SUJEITO A HOMOLOGAÇÃO RECOLHIDO A MENOR EM 

FACE DE CREDITAMENTO INDEVIDO É DE CINCO ANOS CONTADOS 

DO FATO GERADOR, CONFORME A REGRA PREVISTA NO ART. 
150, § 4º, DO CTN. PRECEDENTES: AGRG NOS ERESP 

1.199.262/MG, REL. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 07/11/2011; AGRG NO RESP 

1.238.000/MG, REL. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJE 29/06/2012. 

2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.” (AGRG NO RESP 

1318020/RS, REL. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, JULGADO EM 15/08/2013, DJE 

27/08/2013)  

 

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO 

PARCIAL. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. ART. 150, § 4º. DO 

CTN. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO CUMULATIVA 

DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTS. 173, I E 150, § 4O. 
DO CTN. PRECEDENTES DOS STJ. RESP 973.733/SC, 
REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 18.09.2009, SUBMETIDO AO 
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RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RES. 8/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O PAGAMENTO A MENOR FEITO SEM OBSERVÂNCIA DOS 

PARÂMETROS LEGAIS É DESINFLUENTE PARA A FIXAÇÃO DO 

PRAZO DECADENCIAL, EM VISTA DE QUE A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE, FIRMADA INCLUSIVE EM RECURSO REPETITIVO 

(RESP. 973.733/SC), DIRIME A QUESTÃO JURÍDICA DO PRAZO 

DECADENCIAL PARA A CONSTITUIÇÃO DO TRIBUTO SUJEITO À 

HOMOLOGAÇÃO A PARTIR DA EXISTÊNCIA, OU NÃO, DE 

PAGAMENTO ANTECIPADO POR PARTE DO CONTRIBUINTE, SENDO 

DESPICIENDO QUESTIONAR O MOTIVO PELO QUAL O 

CONTRIBUINTE NÃO REALIZOU O PAGAMENTO INTEGRAL DO 

TRIBUTO (AGRG NO ARESP. 187.108/MG, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 18.09.2012). 

2. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DESPROVIDO.” (AGRG NO ARESP 164.508/SC, REL. MINISTRO 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
JULGADO EM 13/11/2012, DJE 23/11/2012) 

 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PAGAMENTO PARCIAL. PRAZO DECADENCIAL. TERMO 

INICIAL: OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR (CTN, ART. 
150, § 4º). PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.” (AGRG NO RESP 1228217/RS, 
REL. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, JULGADO EM 02/08/2011, DJE 09/08/2011) 

Dessa forma, considerando que a aplicação do prazo decadencial previsto 

no artigo 150, §4º do CTN às hipóteses de recolhimento a menor de tributo sujeito ao 

lançamento por homologação foi pacificada pelo STJ, sob o rito do artigo 543-C do 

CPC e, correspondendo o processo administrativo a procedimento de acertamento do 

crédito tributário, declaro extintos pela decadência os períodos de 01/01/08 a 27/12/08, 

uma vez que a Autuada foi regularmente intimada da lavratura do Auto de Infração em 

27/12/13. 

 

Sala das Sessões, 08 de outubro de 2014. 

Luciana Goulart Ferreira 

Conselheira 
 


